
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 679.845 - RJ 
(2015/0055500-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSIÇÃO DE 
MEDIDAS PARA REDUÇÃO DE RISCO DE DESLIZAMENTO.  
DIREITOS FUNDAMENTAIS À VIDA E MORADIA. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO. INTERFERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO NA 
DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE NO CONTESTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O agravante alega que o pedido seria juridicamente impossível, uma vez que o 
"ordenamento jurídico pátrio proíbe expressamente que o Judiciário intervenha em 
seara exclusiva da Administração, modificando, controlando ou de qualquer forma 
se imiscuindo em política pública existente" (fl. 1.406, e-STJ). Ocorre que a 
jurisprudência do STF firmou o entendimento de que o Poder Judiciário, em 
situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote 
medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como 
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação de 
Poderes.
2.  O agravante afirma que "está mais do que comprovado nos autos que o 
Município do Rio de Janeiro está atendendo com grande dispêndio de recursos os 
moradores de encostas da Cidade do Rio de Janeiro, de forma paulatina, segura e 
programada, o que torna impossível a interveniência do Poder Judiciário para 
privilegiar determinada comunidade em detrimento das demais." Quanto à 
questão, o Tribunal de origem consignou que "é clara a omissão da Administração 
Pública em relação aos riscos enfrentados pelos moradores da comunidade Barro 
Preto, não havendo qualquer elemento de prova que comprove a mudança dessa 
situação" (fl. 1.248, e-STJ).
3. Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável 
a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 679.845 - RJ 
(2015/0055500-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1.803-1.808, e-STJ) que 

negou provimento ao recurso.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial. Alega:

Sob o fundamento da inexistência de política pública para o 
tratamento das áreas de risco da cidade, o Ministério Público, com o ajuizamento 
dessas 120 (cento e vinte) ações civis públicas, visou, em última análise, à 
obtenção de tutelas jurisdicionais que compelissem o Município a priorizar, a um 
só tempo, a realização de 120 (cento e vinte) obras e/ou reassentamentos, 
subtraindo, assim, por via obliqua, a competência que a Constituição Federal 
cometeu à Administração Pública Municipal para gerenciar os recursos 
orçamentários e definir as obras prioritárias para a cidade. Seja pelo 
fracionamento em 120 (cento e vinte) demandas do objeto indivisível daquilo que 
deveria ser uma única ação civil pública acerca de suposta omissão quanto à 
política pública de eliminação de áreas risco do Maciço da Tijuca, seja em razão 
da indisfarçável pretensão de substituir a Pública Administração na escolha das 
obras prioritárias da cidade, há flagrante impossibilidade jurídica do pedido 
formulado na presente ação civil púb lica, cabendo, de conseguinte, a extinção do 
processo, sem julgamento do mérito, a teor do comando emergente do artigo 267, 
inciso VI, do Código de Processo Civil.

(...)
Ora, o ordenamento jurídico pátrio proíbe expressamente que o 

Judiciário intervenha em seara exclusiva da Administração, modificando, 
controlando ou de qualquer forma se imiscuindo em política pública existente.

No caso, está mais do que comprovado nos autos que o Município 
do Rio de Janeiro está atendendo com grande dispêndio de recursos os moradores 
de encostas da Cidade do Rio de Janeiro, de forma paulatina, segura e 
programada, o que torna impossível a interveniência do Poder Judiciário para 
privilegiar determinada comunidade em detrimento das demais.
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Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 679.845 - RJ 
(2015/0055500-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 15.3.2016.

Não obstante as argumentações do agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Igualmente, não há que se falar em impossibilidade jurídica do 
pedido.

O pedido apenas será juridicamente impossível quando a pretensão 
desejada pelo autor for expressamente vedada pelo ordenamento jurídico, o que 
não se verifica no caso em tela. Em relação à possibilidade de o Poder Judiciário 
fazer o controle de políticas públicas, a matéria será exaustivamente na analisada 
junto ao mérito.

Finalmente, não merece prosperar a alegação de que houve pedido 
genérico.

Com efeito, o pedido do Ministério Público é de que sejam 
adotadas medidas para a prevenção quanto à ocorrência de desastres em razão 
dos riscos geológicos, podendo, dentre as várias opções de medidas aptas a 
reduzir tais riscos, a Administração Pública, dentro de sua discricionariedade, 
escolher a que entende mais adequada para o caso.

A jurisprudência do STF firmou o entendimento de que o Poder Judiciário, em 

situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas 

assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso 

configure violação do princípio da separação de Poderes.

Nesse sentido:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. REFORMA DE ESCOLA 
EM ESTADO PRECÁRIO DE CONSERVAÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. 
CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA 
CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 

Documento: 1520973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2016 Página  5 de 4



 
 

 

EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. REELABORAÇÃO 
DA MOLDURA FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA 
EXTRAORDINÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 
07.8.2013.

1. O entendimento adotado pela Corte de origem, nos moldes do 
assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito 
deste Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o Poder Judiciário, em 
situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote 
medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como 
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação de Poderes. 
Entender de modo diverso demandaria a reelaboração da moldura fática 
delineada no acórdão de origem, o que torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, 
insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário.

2. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a 
infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada.

3. Agravo regimental conhecido e não provido (AgRg no ARE 
886.710, Rel. Min. ROSA WEBER, DJe 19.11.2015).

Agravo regimental no recurso extraordinário. Direito 
Constitucional. Ação civil pública. Delegacia de polícia. Destacamento de 
servidores para a manutenção do funcionamento. Regime de plantão. 
Necessidade. Implementação de políticas públicas. Possibilidade. Violação do 
princípio da separação dos poderes. Não ocorrência. Precedentes.

1. O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar 
que a Administração pública adote medidas assecuratórias de direitos 
constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure 
violação do princípio da separação dos poderes, inserto no art. 2o. da Constituição 
Federal.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no RE 669.635, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, DJe 13.4.2015).

Dessa forma, não prospera a alegação do agravante de que o pedido seria 

juridicamente impossível, uma vez que o "ordenamento jurídico pátrio proíbe expressamente 

que o Judiciário intervenha em seara exclusiva da Administração, modificando, controlando ou 

de qualquer forma se imiscuindo em política pública existente" (fl. 1.406, e-STJ).

Por fim, o  agravante alega que "está mais do que comprovado nos autos que o 

Município do Rio de Janeiro está atendendo com grande dispêndio de recursos os moradores 

de encostas da Cidade do Rio de Janeiro, de forma paulatina, segura e programada, o que 

torna impossível a interveniência do Poder Judiciário para privilegiar determinada comunidade 

em detrimento das demais."

Quanto à questão, o Tribunal de origem consignou que 'é clara a omissão da 

Documento: 1520973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2016 Página  6 de 4



 
 

 

Administração Pública em relação aos riscos enfrentados pelos moradores da comunidade 

Barro Preto, não havendo qualquer elemento de prova que comprove a mudança dessa 

situação" (fl. 1.248, e-STJ).

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável 

a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 

acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Dessa forma, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0055500-2 AREsp 679.845 / RJ

Números Origem:  04860991720118190001  201524551296

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Moradia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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